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Novas 
demissões 
combatem 
nepotismo
Mais parentes de senadores, diretores 
e ocupantes de cargos de chefia são 
exonerados para cumprir decisão do STF

Comissão de Justiça rejeita emenda da Câmara a projeto do Senado que muda o Código Penal para definir a prática do crime. 4 e 5

OSenado divulgou ontem nova lista de de-
missões e a revogação de ato da Comissão 
Diretora que disciplinava o cumprimento da 

súmula do Supremo Tribunal Federal que proibiu 
o nepotismo no serviço público. Também ontem, o 
diretor-geral do Senado, Agaciel Maia, encaminhou 
mensagem eletrônica aos diretores, chefes de ga-
binete e detentores de cargos de chefia solicitando 
que informem se eles ou seus cônjuges têm parentes 
ocupando cargos em comissão na Casa. 6

Senado deve ouvir 
ministro na quinta

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, e o presi-
dente do Banco Central, Henrique Meirelles, marca-
ram para a próxima quinta-feira audiência com os 
senadores sobre a crise econômica. Antes de compare-
cer à Comissão de Assuntos Econômicos – que aprovou 
o convite –, Mantega se reunirá com os senadores na 
terça-feira no gabinete do presidente do Senado. 7

Garibaldi: medidas provisórias 
lembram os decretos da ditadura

O presidente do Senado, Garibaldi 
Alves, cobrou ontem dos parla-
mentares mudança nas regras para 
edição e votação de medidas provi-
sórias. Em solenidade realizada no 

Palácio do Planalto para celebrar os 
20 anos da Constituição, Garibaldi 
afirmou também que todos os dis-
positivos constitucionais já deveriam 
ter sido regulamentados. 3

Bernardo Cabral, Dilma, Chinaglia, Marisa Silva, Lula, Gilmar Mendes, Mauro Benevides e José Múcio ouvem Garibaldi

Poder ao BB e 
à Caixa para 

comprar banco 
divide opiniões

Proibição de 
concursos aos 
sábados gera 

polêmica

A possibilidade de as 
duas instituições oficiais 

adquirirem ativos de 
bancos em dificuldades, 

prevista em MP, é critica-
da pela oposição e de-

fendida pelo líder gover-
nista Romero Jucá. 7

Projeto em tramita-
ção no Senado recebe 

críticas e elogios em 
audiência na Comissão 

de Educação. 8

Jucá assegura que o governo está aberto a mudanças na medida provisória

Alcides Coimbra, Luiz Sérgio Steinecke, Marisa Serrano, Jerônimo Alves Ferreira, Daniel Pitangueiras e Hugo Sarubbi em audiência pública no Senado

Aumento de pena para seqüestro-relâmpago vai ao Plenário
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A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Garibaldi recebe o rei da Jordânia
O presidente do Senado, Garibaldi Alves, participa, às 9h 

na base aérea de Brasília, da solenidade do Dia do Aviador 
e da Força Aérea Brasileira. Às 13h, comparece ao almoço 
no Palácio do Itamaraty que o presidente Lula oferece ao rei 
da Jordânia, Abdullah, e à rainha; Às 14h40, recebe o rei no 
Salão Nobre da Casa – acompanhado do senador Heráclito 
Fortes e de integrantes do Grupo Parlamentar Brasil-Países 
Árabes. Às 16h, preside a sessão do Senado.

Agenda

A Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) realiza 
no próximo dia 29, a partir das 
9h30, audiência pública com 
o objetivo de discutir a cadeia 
produtiva de aves e suínos no 
país.

A reunião atende a requeri-
mento do presidente da comis-
são, Neuto de Conto (PMDB-SC). 
O senador considerou o debate 
oportuno, tendo em vista a crise 
enfrentada atualmente pela 
indústria de rações.

Também Osmar Dias (PDT-PR) 
manifestou apoio à realização 

da audiência e se disse preocu-
pado com o setor responsável 
pela produção de aves e suínos 
no país. Ele observou que a 
falta momentânea de ração 
no mercado pode representar 
“uma armadilha” para que os 
fornecedores aumentem os 
preços do produto. Para Osmar 
Dias, é preciso cobrar responsa-
bilidades pela ausência de ração 
no mercado. 

Participam da audiência públi-
ca na quarta-feira o presidente 
da Câmara Setorial da Cadeia 
Produtiva de Aves e Suínos do 

Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, Rubens 
Valentini; o assessor técnico da 
Associação Brasileira dos Cria-
dores de Suínos, Fabiano Coser; 
e o presidente da Associação 
Brasileira da Indústria Produtora 
e Exportadora de Carne Suína, 
Pedro de Camargo Neto.

Estão convidados ainda o 
presidente da União Brasileira 
de Avicultura, Ariel Antônio 
Mendes, e o presidente da Asso-
ciação Brasileira dos Produtores 
e Exportadores de Frango, Fran-
cisco Turra.

Plenário discute punição para 
acusado que mentir em CPI

Na terça-feira, senadores devem analisar a proposta de incriminar acusado ou indiciado 
que negar a verdade ou fizer afirmação falsa em CPI, processo judicial e inquérito

Audiência discute produção de aves e suínos

OS SENADORES PODERãO votar 
em Plenário na próxima terça-
feira projeto que incrimina o 
acusado ou indiciado que mentir 
ou negar a verdade em processo 
judicial ou administrativo, em 
inquérito policial, em juízo arbi-
tral ou ainda diante de comissão 
parlamentar de inquérito (CPI).

De autoria da CPI Mista dos 
Correios, o projeto (PLS 226/06) 
também estende as hipóteses 
dos crimes de falso testemunho 
e falsa perícia ao processo admi-
nistrativo e aos inquéritos civil e 
administrativo.

Aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), onde foi re-
latado por Alvaro Dias 
(PSDB-PR), o projeto acrescenta 
dispositivos ao Código Penal 
(Decreto-Lei 2.848/40) e à Lei 
1.579/52, que dispõe sobre as 
CPIs. Para o senador, muitos acu-
sados adotam a mentira como 
estratégia de defesa, até porque 
tal conduta não constitui crime, 
não está tipificada na lei.

Na justificativa da CPI dos 
Correios – já encerrada –, ar-
gumenta-se que a Constituição 
assegura o direito ao 
silêncio, que não im-
portará confissão nem 
poderá ser interpre-
tado em prejuízo da 
defesa. Essa garantia 
não significa, contu-
do, que o acusado 
ou indiciado possa 
mentir ou negar a 
verdade. O objetivo dos parla-
mentares que participaram da 
CPI é impedir que o acusado ou 
indiciado, ao fazer afirmações 
falsas, comprometa a busca da 
verdade.

O relator argumenta também 
que a garantia concedida ao 
acusado de não dizer a verdade, 
corolário do direito de calar-
se, não representa um salvo-
conduto para que possa mentir 
indiscriminadamente.

– O direito de o acusado faltar 
à verdade restringe-se a não 
revelar elementos que facilitem 
a obtenção de provas que levem 
à sua condenação, até porque a 

auto-incriminação contraria a 
natureza humana – esclareceu 
o senador.

Pelo projeto, o artigo 342 
do Código Penal, que prevê 
pena de reclusão de um a três 
anos e multa para as infrações 
especificadas, passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Fazer 
afirmação falsa, ou negar ou 
calar a verdade como testemu-
nha, perito, contador, tradutor 

ou intérprete em 
processo judicial 
ou administrati-
vo, em inquérito 
policial, civil ou 
administrativo, 
ou em juízo arbi-
tral”. A proposta 
ainda acrescen-
ta um parágrafo 

para determinar que incorre 
nas mesmas penas aquele que, 
na condição de indiciado ou 
acusado, fizer afirmação falsa 
ou negar a verdade em pro-
cesso judicial, administrativo 
e inquérito policial civil ou 
administrativo.

Ao modificar o artigo 4º da Lei 
1.579/52, o projeto estabelece 
que também constituirá crime 
fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade como depoente, inves-
tigado ou acusado, perante CPI. 
O projeto fixa para essa infração 
a mesma pena do artigo 342 do 
Código Penal, ou seja, reclusão 
de um a três anos e multa.

Compromisso
Nos trabalhos desenvolvidos 

pela CPI dos Correios, várias pes-
soas investigadas e testemunhas 
convidadas a depor recorreram 
ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) solicitando o direito de 
falar sem assinar o termo de 
compromisso de dizer a verdade 
sobre os fatos. Como resultado 
prático dessa medida, segundo 
argumento dos parlamentares 
da comissão, muitos fatos não 
puderam ser esclarecidos com a 
profundidade necessária.

Esse regime especial atual-
mente concedido pelo STF aos 
indiciados ou acusados não se 
verifica somente nas CPIs, mas 
em todos os processos adminis-
trativos ou judiciais e inquéritos 
de natureza penal, observaram 
os parlamentares.

Presidida pelo senador Delci-
dio Amaral (PT-MS), a CPI dos 
Correios foi criada originalmente 
para investigar o escândalo na 
Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, quando uma fita de 
vídeo mostrou o então funcioná-
rio Maurício Marinho recebendo 
propina de empresários. No ví-
deo, Marinho dizia estar agindo 
com autorização do então depu-
tado federal Roberto Jefferson 
(PTB-RJ). Quando as investiga-
ções se voltaram para a relação 
entre Marinho e Jefferson, este 
último denunciou o esquema 
conhecido como mensalão.

Alvaro Dias relatou 
na CCJ o projeto que 

modifica o Código Penal 
e a Lei das CPIs

Proposta da CPI 
Mista dos Correios 
objetiva impedir 
o uso da mentira 
como estratégia 
de defesa

A decisão do Conselho de 
Gestão da Previdência Comple-
mentar que aprovou resolução 
transferindo recursos do Fundo 
de Pensão Previ, do Banco do 
Brasil (BB), para o próprio BB foi 
questionada por Heráclito Fortes 
(DEM-PI). O patrimônio da Previ, 
disse o senador, é de pelo menos 
R$ 80 bilhões. A Resolução 26, 
publicada no Diário Oficial de 
1º de outubro, determina “a 
reversão de valores” dos fundos 
aos seus patrocinadores, no caso 
da Previ, o Banco do Brasil. 

Segundo Heráclito, o conse-
lho, presidido pelo ministro da 
Previdência, José Pimentel, está 
“exorbitando e extrapolando 
suas funções” e “usurpou um 
poder que é do Senado e da 
Câmara, pois não cabe a ele agir 
para reverter valores ao patro-
cinador contrariando interesses 
dos participantes e dos assistidos 
pelos planos de benefícios”.

Tal atitude, argumentou, pode 
trazer insegurança ao equilíbrio 
do plano e colocar em xeque a 
subsistência dos aposentados e 
das entidades fechadas de previ-
dência complementar do país.

– Temos que ter em mente que 

esse dinheiro não pertence aos 
dirigentes da Previ e muito me-
nos ao governo. E não podemos 
permitir que esse patrimônio seja 
colocado em risco – frisou.

Heráclito informou que a Fe-
deração das Associações de Apo-
sentados e Pensionistas do Banco 
do Brasil impetrou mandado de 
segurança contra o conselho. 
Afirmou ainda que é aceitável o 
uso de dinheiro público para sal-
var instituições bancárias, “como 
exceção, não como regra”.

Em aparte, Antonio Carlos Jú-
nior (DEM-BA) disse que o dinhei-
ro obtido com a transferência de 
recursos da Previ será utilizado 
para a compra da Nossa Caixa e 
do Banco de Brasília (BRB).

Heráclito questiona transferência 
de recursos da Previ para o BB

Plenário tem sessão não-deliberativa
O plenário realiza, às 14h, sessão não-deliberativa, desti-

nada a pronunciamento de parlamentares. Entre os inscri-
tos, estão os senadores Marco Maciel (DEM-PE), Demostenes 
Torres (DEM-GO) e Heráclito Fortes (DEM-PI).

Heráclito critica decisão do Conselho de 
Gestão da Previdência Complementar

Apesar das denúncias já feitas, 
continua havendo prostituição 
infantil no arquipélago do Ma-
rajó, onde crianças de 11 a 14 
anos fazem do sexo uma alter-
nativa de sobrevivência, afirmou 
Mário Couto (PSDB-PA).

De acordo com o senador, o 
bispo de Marajó, dom Luiz Azco-
na, relatou o problema às auto-
ridades competentes há vários 
meses, procurando o governo do 
Pará, sem, no entanto, conseguir 
que nenhuma providência fosse 
tomada. 

Com base no relato do bis-
po, Mário Couto acusou ainda 
delegados, vereadores e outras 
autoridades de Marajó não só de 
se omitirem diante da situação, 
mas também de participarem 
dos abusos contra crianças. 

– As crianças deixam as esco-
las de lado e, com o apoio da 
família, quase sempre miserável 
e sem qualquer perspectiva de 
vida, usam o sexo para sobre-
viver. Há casos absurdos onde 
crianças de apenas 11 anos estão 
vivendo com homens de 50 anos 
– disse o senador.

Mário Couto denuncia omissão 
em casos de prostituição infantil

Mário Couto: há autoridades de 
Marajó envolvidas nos abusos
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Utilização excessiva de medidas provisórias pelo governo federal recebe críticas do presidente  
do Senado em solenidade no Palácio do Planalto que celebrou os 20 anos da Constituição 

EM SOLENIDADE REALIzADA pelo 
Palácio do Planalto para celebrar 
os 20 anos da Constituição, o pre-
sidente do Senado, Garibaldi Alves, 
voltou a criticar o excesso de me-
didas provisórias (MPs) com que se 
governa o Brasil, sustentando que 
esse instrumento legislativo não 
difere muito do decreto-lei utilizado 
pela ditadura. O senador cobrou dos 
parlamentares a modificação do tex-
to constitucional sobre as MPs.

Com a presença do deputado 
Mauro Benevides, vice-presidente 
da Assembléia Nacional Constituin-
te, do ex-deputado Bernardo Cabral, 
relator da Constituição, e de vários 
parlamentares que participaram da 

elaboração da Carta, a solenidade 
foi marcada por homenagens a 
Ulysses Guimarães, que presidiu a 
Constituinte. O deputado morreu 
em 1992.

Em seu discurso, o presidente do 
Senado fez uma autocrítica dizendo 
que, há muito tempo, a Constitui-
ção já deveria estar com todos os 
seus dispositivos regulamentados, 
sobretudo os relacionados à vida 
econômica e social do país. Na opi-
nião de Garibaldi Alves, se o Brasil 
deseja que a carta constitucional se 
perenize, os representantes do povo 
têm o dever de trabalhar por sua 
integral regulamentação.

– Eu não vou cometer a indelica-

deza de cobrar nada do presidente 
da República no que diz respeito às 
medidas provisórias. Mas creio que 
as MPs não têm nenhuma diferença, 
pelo menos em seus efeitos, dos 
chamados decretos-leis da ditadura. 
E, hoje, em vez de cobrar do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, vou 
cobrar do Congresso. Cabe a nós, 
parlamentares, modificar o atual 
texto que diz respeito às medidas 
provisórias – disse o senador. 

Segundo Garibaldi, é inconcebível 
que, de 120 sessões deliberativas ha-
vidas no ano passado, os senadores 
não tenham deliberado em 68 delas, 
em razão de a pauta ter estado tran-
cada por medidas provisórias.

Garibaldi diz que MPs lembram  
os decretos-leis da ditadura 

Em resposta a discurso em que 
o presidente do Senado, Garibaldi 
Alves, criticou o excesso de dispo-
sitivos constitucionais à espera de 
regulamentação, o presidente Lula 
afirmou que já está em funciona-
mento, na Câmara dos Deputados, 
comissão especial destinada a suprir 
esse vácuo legislativo.

– Atendendo a um apelo de 
Garibaldi Alves, já funciona na 
Câmara uma comissão presidida 
pelo deputado Michel Temer para 
a regulamentação dos artigos da 
Constituição ainda não regulamen-
tados. Nunca um governo atendeu 
tão rapidamente a um apelo do 
presidente do Senado, obviamente 
com a concordância do Arlindo 
Chinaglia [presidente da Câmara], 
que, na verdade, foi quem montou 
a comissão – disse, brincando, o 

presidente da República.
Em seu discurso, Lula dirigiu-se 

aos mais jovens para dizer que 
foi imenso o prazer que teve de 
participar da Assembléia Nacional 
Constituinte, da campanha pelas 
eleições diretas que a antecedeu e 
de todos os movimentos sociais que 
se fizeram representar no Legisla-
tivo para fazer uma Constituição 
capaz de resgatar o país de históricas 
injustiças sociais. 

O povo estava num desejo extra-
ordinário de conquistar novas coisas 
depois de perdermos a campanha 
pelas eleições diretas. Quem viveu 
aquele momento viveu, quem não 
viveu, vai ter que esperar para 
viver. 

De acordo com Lula, o Brasil tem 
hoje o mais longo período de demo-
cracia contínua jamais vivido em sua 

história e isso não é pouca coisa. Em 
sua opinião, talvez um jovem não dê 
valor a esse fato, mas quem viveu o 
autoritarismo no Brasil sabe o quan-
to é bom ter uma Constituição e ter 
instituições que garantam igualdade 
para todos. Sempre bem-humorado, 
Lula também afirmou que nunca 
quis ser deputado. O único manda-
to legislativo que desejou foi o de 
constituinte.

– Quando acabou, fui embora, 
talvez com outras pretensões.

Lula também elogiou o papel de-
sempenhado pelo então presidente 
José Sarney durante os trabalhos 
da Constituinte. Afirmou que sua 
contribuição foi valiosa para o país, 
porque, se naquele momento o go-
verno tivesse se posicionado contra 
o trabalho da Constituinte, esta 
correria o risco de malograr. 

Garibaldi Alves 
(E) adverte que 
trancamento da 
pauta por MPs 
impede senadores 
de votar projetos

Entre Chinaglia 
(E) e Garibaldi, 

Lula afirma que 
país vive mais 

longo período de 
democracia

Lula: grupo trabalha para regulamentar Constituição 

Maldaner 
despede-se  
do Senado 

Maldaner agradece apoio 
de colegas e servidores

Valter Pereira reconhece 
avanços na Constituição

Casildo Maldaner 
(PMDB-SC) despediu-
se ontem do Sena-
do depois de quatro 
meses ocupando a 
vaga do senador li-
cenciado Raimundo 
Colombo (DEM-SC), 
do qual é 1º suplente. 
Maldaner fez um ba-
lanço desse período 
e agradeceu o apoio 
dos senadores e dos 
servidores.

Maldaner agrade-
ceu especialmente 
aos servidores de seu 
gabinete, à Secreta-
ria Geral da Mesa, à 
Consultoria Legisla-
tiva, à Biblioteca do 
Senado e aos meios 
de comunicação da 
Casa: Agência Sena-
do, TV Senado, Rádio 
Senado e Jornal do 
Senado.

– Hoje, mais do que 
nunca, um senador 
fala para milhões de 
brasileiros ao mesmo 
tempo e tem a opor-
tunidade de mostrar 
à sociedade e aos seus 
eleitores o que repre-
senta o seu mandato, 
a sua ação política 
e o que significa a 
instituição para o for-
talecimento da demo-
cracia – disse.

Projetos
O senador mencio-

nou os projetos que 
apresentou nesse pe-
ríodo, como o PLS 
380/08, que restabe-
lece a exclusão de 
algumas receitas da 
base de cálculo da 
contribuição previ-
denciária do produtor 
rural, com o objetivo 
de evitar a bitribu-
tação na venda de 
animais vivos e de 
material genético. 
Citou também o PLS 
388/08, que Institui 
a Contribuição Social 
para a Defesa Civil 
(CSDEC).

Em apartes, Gilber-
to Goellner (DEM-
MT), Mesquita Júnior 
(PMDB-AC), Heráclito 
Fortes (DEM-PI), João 
Pedro (PT-AM), An-
tônio Carlos Valada-
res (PSB-SE), Marisa 
Serrano (PSDB-MS) 
e Jarbas Vasconcelos 
(PMDB-PE) elogiaram 
a trajetória política 
de Maldaner.
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Ao parabenizar o 
presidente Lula pela 
realização da ceri-
mônia de comemo-
ração dos 20 anos da 
Constituição, Valter 
Pereira (PMDB-MS) 
alertou para a neces-
sidade de alteração 
nas regras de tra-
mitação de medidas 
provisórias. 

Mesmo reconhe-
cendo importantes 
avanços trazidos pela 
chamada Constitui-
ção Cidadã, como a 
fixação dos direitos 
à saúde e educação, 
tornados fundamen-
tais, Valter Pereira 
considerou um retro-
cesso a introdução do 
instrumento das MPs, 
sucedâneo superfi-
cialmente melhora-
do, em sua opinião, 
dos decretos-leis da 
ditadura militar.

Em aparte, o presi-
dente do Senado, Ga-
ribaldi Alves, elogiou 
o pronunciamento de 
Valter Pereira.

O presidente do 
Senado, Garibaldi 
Alves, leu ontem ofí-
cios da Câmara dos 
Deputados envian-
do ao Senado novas 
MPs e projetos de lei 
de conversão (PLVs), 
que passam, imedia-
tamente, a trancar a 
pauta de votações do 
Plenário do Senado.

A MP 435/08 dispõe 
sobre a utilização do 
superávit financeiro 
em 31 de dezembro 
de 2007; o PLV 25/08 
(proveniente da MP 
436/08), sobre a inci-
dência do IPI e a con-
tribuição para o PIS/
Pasep e Cofins; o PLV 
26/08 (proveniente 
da MP 438/08), sobre 
medidas tributárias 
aplicáveis a doações 
em espécie recebi-
das por instituições 
financeiras públicas; 
e a MP 439/08 dis-
põe sobre fonte de 
recursos adicionais 
para ampliação de 
limites operacionais 
do BNDES.

Valter Pereira 
quer mudar 
regras de MPs 

Medidas 
passam a 
trancar pauta 
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A COMISSãO DE Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) manteve ontem o texto 
original do projeto que define o crime 
de seqüestro-relâmpago como restrição 
da liberdade da vítima, com o objetivo de 
obter dela vantagem econômica. Emenda 
apresentada pela Câmara dos Deputados 
à proposta foi rejeitada. Os senadores que 
integram o colegiado acompanharam o 
voto do relator, Flexa Ribeiro (PSDB-PA), 
que não acatou a mudança e conservou 
o texto original, de autoria do então se-
nador Rodolpho Tourinho.

O projeto original (PLS 54/04) foi 
aprovado pela CCJ em 2004 e enviado à 

Câmara, sendo então modificado pelos 
deputados. Com a decisão de ontem, 
quando os senadores deliberaram pela 
rejeição da emenda daquela Casa, a ma-
téria segue para decisão final do Plenário 
do Senado.

A proposta altera o artigo 158 do Có-
digo Penal (Decreto-Lei 2.848/40) para 
definir de forma mais clara a prática do 
seqüestro-relâmpago.

Na Câmara, os deputados modificaram 
a redação do parágrafo que especifica as 
penas previstas para a prática do crime. 
De acordo com Flexa Ribeiro, a emenda 
compromete a intenção do texto de de-

terminar o aumento da punição para casos 
em que o crime resultar em lesão corporal 
ou morte. Ao justificar seu voto contrário, 
ele também argumenta que a mudança 
proposta pela Câmara gera contradição 
entre dispositivos penais.

– A rejeição da emenda servirá para 
manter a intenção do senador Rodolpho 
Tourinho, que é aumentar as penas no 
caso de seqüestro com violência – desta-
cou Flexa Ribeiro durante a discussão da 
matéria.

Estrangeiros na Amazônia
A CCJ aprovou na mesma reunião, por 

considerar que já existe legislação que 
regulamenta a matéria, voto do senador 
Marco Antônio Costa (DEM-TO) contrário 
à proposta de emenda à Constituição (PEC 
23/08) de Paulo Paim (PT-RS) que insere 
entre as competências privativas do Sena-
do a aprovação, por maioria absoluta, das 
operações de compra e arrendamento por 
estrangeiros de propriedades rurais loca-
lizadas na Amazônia Legal. A PEC prevê 
ainda a desapropriação confiscatória de 
glebas onde for constatado o desmata-
mento ilegal.

O relator reconheceu os “elevados 
propósitos” da PEC, cujo principal objeti-

vo seria impor restrições a operações de 
alienação de terras por estrangeiros na 
Amazônia. No entanto, sugere a rejeição 
da proposta devido à existência de normas 
legais sobre o assunto.

Conforme o senador pelo Tocantins, a 
Constituição determina que a aquisição e 
o arrendamento de propriedades rurais 
por estrangeiros sejam regulamentados 
por lei específica, que também esta-
belecerá os casos que dependerão da 
autorização do Congresso Nacional. E, 
segundo Marco Antônio Costa, já existem 
duas leis regulamentando a questão. A 
primeira (Lei 5.709/71) limita a compra 

de terra por pessoa física estrangeira a 50 
módulos de exploração em área contínua 
ou descontínua e a cem módulos para 
pessoa jurídica estrangeira. A outra (Lei 
8.629/93) prevê que compras de áreas 
maiores do que as previstas na lei de 1971 
precisam ser autorizadas pelo Congresso 
Nacional.

Flexa Ribeiro considera ainda que a 
desapropriação por confisco de terras 
desmatadas desrespeitaria o direito à 
propriedade, previsto entre as cláusulas 
pétreas da Constituição.

A rejeição da PEC foi apoiada pelo sena-
dor Antonio Carlos Júnior (DEM-BA).

Comissão de Justiça rejeita emenda apresentada pelos deputados à proposta que define o crime como restrição da liberdade da vítima para obter dela vantagem econômica. Matéria já havia sido aprovada pela Casa em 2004 

Projeto que tipifica seqüestro-relâmpago vai a Plenário

A proposta que torna per-
manente o Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza foi 
retirada da pauta da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cida-
dania para que os senadores 
possam negociar com o ministro 
do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, Patrus Ana-
nias, os recursos necessários à 
implementação da medida. A 
sugestão para essa negociação 
foi apresentada ontem pela 
senadora Marina Silva (PT-AC), 
durante reunião do colegiado.

Demostenes Torres (DEM-GO), 
relator da iniciativa (PEC 14/08), 
chegou a apresentar parecer 
favorável à permanência do 
fundo, instituído para vigorar 
até 2010. A PEC, assinada por 31 
senadores, tem como primeiro 
signatário Antonio Carlos Júnior 
(DEM-BA).

Na discussão da matéria, os 
senadores lembraram que o fun-
do, criado pela Emenda Cons-
titucional 31, no ano 2000, foi 

proposto em 1999 por um grupo 
de senadores, tendo à frente o 
então presidente da Casa, Anto-
nio Carlos Magalhães.

Para justificar a permanência 
do fundo, os parlamentares que 
subscreveram a PEC em exame 
ressaltaram a contribuição do 
senador para que a superação 
dos “vexatórios” indicadores 
sociais brasileiros fosse colocada 
no centro do debate político. 
Segundo eles, a extinção do fun-
do, hoje, provocaria “um prejuí-
zo incalculável para a parcela 
mais carente da sociedade”.

O fundo é constituído pelos 
seguintes recursos: parcela do 
produto da arrecadação cor-
respondente a um adicional 
de cinco pontos percentuais na 
alíquota do imposto de expor-
tação de produtos nacionais ou 
nacionalizados, incidente sobre 
produtos e serviços supérfluos, 
além do produto de arrecada-
ção do imposto sobre grandes 
fortunas.

Ampliar o relacionamento en-
tre o Ministério Público (MP) e a 
sociedade é o objetivo de proje-
to substitutivo aprovado ontem 
pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em turno 
suplementar e decisão termi-
nativa. A proposta obriga o MP 
a realizar audiências públicas 
nas respectivas comarcas pelo 
menos uma vez por ano.

Pelo texto aprovado, derivado 
de projeto de lei (PLS 217/08) 
do senador Demostenes Tor-
res (DEM-GO), os encontros 
entre o Ministério Público e 
a comunidade servirão para 
a identificação das demandas 
sociais, e, conseqüentemente, 
para a definição das prioridades 
institucionais do órgão.

As audiências serão precedi-
das de ampla divulgação, com 
a emissão de relatórios, anuais 

e especiais, além de recomen-
dações dirigidas aos órgãos e 
às entidades interessadas. Para 
viabilizar a realização das au-
diências, o projeto altera a Lei 
Orgânica do Ministério Público 
(Lei 8.625/93).

O relator, senador Jarbas 
Vasconcelos (PMDB-PE), afirma 
que “a proposição só merece 
encômios, pois se destina a 
estreitar os laços entre o Minis-
tério Público e a sociedade civil, 
a quem a instituição representa, 
dando-lhe maior efetividade, no 
curso da trilha aberta pela Cons-
tituição de 1988, que conferiu 
ao parquet relevância inédita 
em nossa história”.

Se não for apresentado recur-
so para votação em Plenário, a 
matéria será enviada logo ao 
exame da Câmara dos Depu-
ados.

Senadores vão negociar com 
ministro permanência de fundo

Ministério Público deve estreitar 
relacionamento com a sociedade

Eduardo Azeredo, Flexa Ribeiro, Marco Antônio Costa, César Borges, Demostenes Torres e Antonio Carlos Júnior participam de reunião da CCJ, que rejeitou proposta que restringe a compra de terras na Amazônia por estrangeiros

Marina: entendimento com Patrus Ananias sobre Fundo de Erradicação da Pobreza

Presidida por Marco Maciel, Comissão de Justiça examinou diversas proposições

Analista de 
sistema pode ter 
regulamento

Projeto que regulamenta o exercício da 
profissão de analista de sistemas será deba-
tido em audiência pública na Comissão de 
Justiça, conforme requerimento do senador 
Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) aprovado 
ontem pelo colegiado. Ainda não foi defi-

nida a data da reunião nem quem serão os 
convidados para a audiência. O projeto (PLS 
607/07) é de autoria do senador Expedito 
Júnior (PR-RO) e será apreciado pela CCJ 
na forma de substitutivo apresentado pelo 
senador Marconi Perillo (PSDB-GO).

Na mesma reunião, o líder do governo, 
senador Romero Jucá (PMDB-RR), pediu 
mais tempo para examinar o parecer de 
Demostenes Torres (DEM-GO) sobre a pro-
posta de emenda  à Constituição (PEC 24/05) 
de autoria de Paulo Paim (PT-RS) que cria 

o Fundo de Desenvolvimento de Educação 
Profissional (Fundep). Com isso,  a votação 
da matéria foi adiada.

Demostenes é favorável à proposta, mas 
apresentou emenda retirando a vinculação 
ao Fundep de 30% da arrecadação das con-

tribuições compulsórias dos empregadores 
destinadas às entidades de serviço social 
e de formação profissional do chamado 
“Sistema S”. Ele argumenta que o sistema 
vem há seis décadas prestando relevantes 
serviços aos trabalhadores.

Voto do senador Inácio Arruda (PCdoB-CE) favorável 
à regulamentação do exercício das profissões de técnico 
em saúde bucal e de auxiliar em saúde bucal foi acolhido 
ontem pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ).

Pela proposta (PLC 3/07), só poderão exercer as duas 
atividades os portadores de diplomas ou certificados que 
atendam às normas do Conselho Federal de Educação. O 
texto define o técnico em saúde bucal como o profissional 
de nível médio que, sob supervisão do cirurgião-dentista, 
executa ações de saúde bucal. Já o auxiliar é o profissional 
de nível médio que, sob supervisão do cirurgião-dentista ou 
do técnico em saúde bucal, executa as tarefas auxiliares no 
tratamento da saúde bucal.

O técnico poderá ensinar formas de higiene bucal e rea-
lizar a prevenção de doenças bucais por meio da aplicação 
tópica do flúor, conforme orientações do cirurgião-dentista. 
Poderá ainda supervisionar o trabalho dos auxiliares em 
saúde bucal e proceder à limpeza do campo operatório, in-
clusive em ambientes hospitalares. Também poderá exercer 
as competências no âmbito hospitalar, bem como instru-
mentar o cirurgião-dentista.

Já o auxiliar poderá organizar e executar as atividades 
de higiene bucal; processar filme radiológico; preparar o 
paciente para atendimento; preparar modelos em gesso; e 
executar limpeza e esterilização do instrumental, de equi-
pamentos odontológicos e do ambiente de trabalho.

Apesar de terem votado favoravelmente ao projeto, De-
mostenes Torres (DEM-GO) e Antonio Carlos Júnior (DEM-
BA) manifestaram-se contrários ao exame, pelo Senado, de 
propostas relacionadas à regulamentação de profissões.

– Isso é assunto interno dos ministérios – afirmou o sena-
dor Demostenes.

Senadores da oposição criticaram, em reunião da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), declara-
ções do ministro da Justiça, Tarso Genro, sobre o desfecho 
de seqüestro em Santo André (SP) que resultou na morte 
da jovem Eloá Pimentel. De acordo com os oposicionistas, 
o ministro teria atribuído ao governador de São Paulo, 
José Serra, parte da culpa no trágico episódio.

Para Demostenes Torres (GO), Antonio Carlos Júnior 
(BA), ambos do DEM, e Flexa Ribeiro (PSDB-PA), as afirma-
ções não são condizentes com a postura de um ministro 
de Estado. No entender dos três senadores, Tarso apro-
veitou-se do episódio para tentar ajudar eleitoralmente a 
candidata do PT, Marta Suplicy, à prefeitura de São Paulo.

Marina Silva (PT-AC) lembrou que a oposição usa “dois 
pesos e duas medidas” em suas críticas. No ano passado, 
observou, senadores da oposição teriam culpado a gover-
nadora do Pará, Ana Júlia Carepa – do PT – pela prisão 
de uma jovem em cela com mais de 20 homens. Já no 
seqüestro de Santo André, notou a senadora, a oposição 
não aceita qualquer crítica que envolva seus aliados.

A discussão ocorreu durante a votação do projeto (PLS 
248/08) da senadora Kátia Abreu (DEM-TO) que concede 
anistia aos policiais militares do Tocantins que participa-
ram de greve em maio de 2001.

O relator, Marco Antônio Costa (DEM-TO), favorável 
à proposta, anunciou a retirada da matéria da pauta de 
votação após ouvir críticas ao projeto.

Eduardo Azeredo (PSDB-MG) classificou como “perigo-
sa” a aprovação da matéria, que poderia “abrir caminho 
para futuras insubordinações”. César Borges (PR-BA) disse 
que a anistia poderá incentivar novas rebeliões. Antonio 
Carlos Júnior também considerou “perigoso” o Senado 
anistiar policiais.

Aprovada regulamentação 
de profissões em saúde bucal

Oposição critica fala de Tarso 
Genro sobre o caso Eloá

O senador Jarbas Vasconce-
los (PMDB-PE) anunciou que 
apresentará requerimento para 
realização de audiência pública 
na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) para discutir o 
Decreto 6.539, editado pelo 
presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, em 18 de 
agosto. De acordo com o se-
nador, o decreto inviabiliza a 
concessão de incentivos para 
empresas instaladas nas regiões 
Norte e Nordeste.

O parlamentar sugeriu que 
sejam convidados para a audi-
ência o ministro da Integração 
Nacional, Geddel Vieira Lima; o 
chefe da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene), Paulo Fontana; e a 
secretária da Receita Federal, 
Lina Vieira. Em aparte, o sena-
dor Heráclito Fortes (DEM-PI) 

sugeriu que o debate se realize 
em conjunto com a Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura 
(CI) e seja convidado também 
o diretor da Sudene Benito 
Gama, ex-deputado.

Conforme explicou Jarbas 
Vasconcelos, o decreto estipula 
que as empresas que pleite-
arem incentivos fiscais para 
di versificação e modernização 
de vem dobrar a produção.

– Não há demanda nem 
mer cado suficiente para uma 
duplicação de produção de for-
ma instantânea, sobretudo em 
época de uma crise como esta 
que atravessamos – afirmou.

Segundo o senador, estudos 
preliminares da Sudene mos-
tram que nenhum dos projetos 
aprovados nos últimos anos 
com base na sistemática an-
terior alcançaria os requisitos 

estabelecidos no novo decreto 
presidencial.

Para ele, a intenção é acabar 
com os benefícios fiscais con-
cedidos pela Medida Provisória 
2.199/01. Essa MP estabeleceu 
que as empresas que apresen-
tassem projeto de instalação, 
ampliação, modernização ou 
diversificação em setores prio-
ritários para o desenvolvimento 
regional teriam direito à re-
dução de 75% do Imposto de 
Renda devido.

Decreto inviabiliza concessão de 
incentivo, diz Jarbas Vasconcelos

Jarbas Vasconcelos: empresas do 
Norte e Nordeste serão prejudicadas

A saúde deve ser tratada 
como um bem de relevância 
pública, respeitando os precei-
tos de integralidade, eqüidade 
e universalidade da seguridade 
social, afirmou Antônio Carlos 
Valadares (PSB-SE). O senador 
pediu que a saúde no Brasil 
“deixe de ser tratada como um 
bem mercantil”.

Valadares solicitou que a 
Agência Nacional de Saúde 
Complementar (ANS) fiscalize e 
regulamente o setor “de forma 
mais eficiente, transparente e 
comprometida com a saúde 
da população”. Segundo ele, 
a Lei 9.656/98, sobre os planos 
de saúde, “deixou a desejar”, 
por ter admitido a exclusão de 
procedimentos realizados a do-
enças preexistentes; ter permi-
tido o aumento do preço pago 
por mudança de faixa etária; e 
ter fragmentado os planos de 
assistência em ambulatoriais, 
hospitalares com ou sem parto 
e odontológicos.

Valadares citou dados segun-
do os quais o consumo final com 
bens e serviços de saúde chegou 
a R$ 171,6 bilhões em 2005 – 8% 
do produto interno bruto (PIB). 
Destes, R$ 103,2 bilhões foram 
gastos diretamente pelas famí-
lias, com anuidades de planos 
de saúde, remédios, exames, 
consultas e internações. A admi-
nistração pública despendeu R$ 
66,6 bilhões, enquanto R$ 1,8 
bilhão foi pago por instituições 
sem fins lucrativos.

O senador pediu ainda que as 
entidades de defesa dos direi-
tos dos consumidores fiscalizem 
os grandes supermercados.

Marisa Serrano (PSDB-
MS) pediu a realização 
de uma audiência pú-
blica no Senado para 
discutir a divulgação, 
pela imprensa, de casos 
como o seqüestro e as-
sassinato da adolescente 
Eloá Cristina Pimentel. 
A senadora sugere que 
representantes da mídia, 
ao lado de psiquiatras e 
psicólogos, debatam os 
limites que devem ser 
impostos nesse tipo de 
cobertura.

– Até que ponto a es-
petacularização do fato 
não influenciou para que 
seu desfecho terminasse 
numa tragédia? – in-
dagou, referindo-se à 
morte de Eloá.

Citando questiona-
mentos também do se-
nador Eduardo Azere-
do (PSDB-MG) – que na 
quarta-feira abordou o 
mesmo tema –, Marisa 
Serrano perguntou até 
que ponto os jovens bra-
sileiros, “seduzidos pela 
perspectiva de se torna-
rem famosos a qualquer 
preço, acreditando que 
a maneira mais fácil de 
mudar de vida é se tor-
nando uma celebridade 
instantânea”, podem 
admitir realizar seqües-
tros de namoradas para 
ingressar no mundo da 
fama.

– Será que uns pontos a 
mais na audiência valem 
uma vida? – questionou.

Gilberto Goellner (DEM-MT) 
elogiou em discurso a decisão 
da Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança (CTNBio), que 
liberou esta semana a comer-
cialização de quatro variedades 
de organismos geneticamente 
modificados (OGMs), os chama-
dos transgênicos. Trata-se de 
duas espécies de milho, uma de 
algodão e uma vacina para suí-
nos. A decisão, disse o senador, 
demonstra que a comissão con-
seguiu “destravar a pauta e dar 
um crédito de reconhecimento 
à ciência”.

– Espero que essa postura téc-
nica possa ser levada avante e 
que brevemente possamos ver a 
comissão aprovando a liberação 
comercial de outros produtos usa-
dos em diversos países e que tanto 
têm contribuído para o desenvol-
vimento de sua economia.

Para Gilberto Goellner, a falta 
de definição sobre se o Brasil será 
usuário ou produtor de transgê-
nicos tem levado o país a perder  
boas oportunidades de se firmar 
no comércio agrícola. A CTNBio, 
disse o parlamentar, não aprova 
o uso desses OGMs por questões 
meramente ideológicas.

– É necessário que a conduta 
técnico-científica daqueles mem-
bros e a sua conduta ética sejam 
compatíveis com a finalidade 
da instituição, que é científica e 
terminativa, e que se assentem 
na ciência e não na ideologia. 
Não podemos nos deixar levar 
por apelos daqueles que desejam, 
na verdade, apenas criar barreiras 
ao uso da transgenia no Brasil, 
muitas vezes até para camuflar 
outros interesses inconfessos – 
alertou o senador. 

“Saúde vem 
sendo tratada 
como produto”

Valadares lembra que serviços de 
saúde são de utilidade pública

Para Goellner, indefinição no setor leva 
o país a perder bom espaço no mercado

Senadora propõe audiência 
para debater problema

Marisa: limites 
para cobertura 
pela televisão

Goellner defende 
maior liberação 
de transgênicos
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Mão Santa • Demostenes Torres

Renan lembra 
os cinco anos do 
Bolsa Família

Expedito aguarda 
solução para 
servidores de RO

Para Renan Calheiros, chegou o 
momento de transição em programa

Estamos resgatando os direitos dos 
servidores, afirma Expedito Júnior

Renan Calheiros (PMDB-AL) 
registrou a passagem do quinto 
ano de criação do Bolsa Família, 
matéria da qual foi o relator 
no Senado. Embora reconheça 
que o programa “é um enorme 
sucesso”, observou que chegou 
o momento “da transição do 
modelo de dar o peixe para o 
de ensinar a pescar”. 

O senador lembrou que o 
programa reúne outras quatro 
ações sociais: o Bolsa-Escola, o 
Cartão-Alimentação, o Bolsa-Ali-
mentação e o Auxílio-Gás. Renan 
disse que 11 milhões de famílias 
são beneficiadas com o repasse 
mensal de R$ 700 milhões.

Expedito Júnior (PR-RO) anun-
ciou que o presidente da Câma-
ra, Arlindo Chinaglia, compro-
meteu-se a buscar um entendi-
mento com os líderes daquela 
Casa para colocar em votação, 
ainda neste ano, a proposta 
de emenda à Constituição que 
determina a transposição dos 
servidores do extinto território 
de Rondônia para a União. 

De autoria de Fátima Cleide 
(PT-RO), a PEC 87/03 tramita 
na Câmara desde 2005. Os 
servidores transpostos deverão 
constituir quadro em extinção 
da administração federal, mas 
continuarão prestando serviços 
ao estado de Rondônia.

Mais parentes de senadores e 
servidores são exonerados

Agaciel pede aos diretores do Senado que informem se têm parentes até 3º grau ocupando 
cargo em comissão na Casa. Objetivo é cumprir determinação do STF contra o nepotismo

O SENADO DIVULGOU ontem nova 
lista de demissões de funcionários 
que são parentes de senadores, 
diretores e outros servidores que 
ocupam cargos de chefia. Novas 
dispensas e exonerações deverão 
ser publicadas hoje, e a intenção é 
que estas sejam as últimas medidas 
para adequar a Casa às determi-
nações da súmula do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que proíbe o 
nepotismo no serviço público. 

Também foi publicada ontem a 
revogação da decisão da Comissão 
Diretora que disciplinava o cum-
primento da súmula do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que proibiu 
o nepotismo no serviço público. A 
revogação foi anunciada pelo pre-
sidente do Senado, Garibaldi Alves, 
depois que ela foi contestada pelo 
procurador-geral da República, 
Antonio Fernando de Souza, na 
Reclamação 6.838, protocolada 
no STF. Essa reclamação acarretou 
a dispensa de Alberto Cascais da 
função de advogado-geral do 
Senado.

Garibaldi afirmou que afastou 
Cascais por ele ter utilizado outras 
normas para interpretar a súmula 
do Supremo, que proibiu o nepotis-
mo. O presidente relatou que havia 
pedido a elaboração de normas 

que facilitassem o cumprimento 
da súmula. 

– Meu entendimento é que ele 
[Cascais] não agiu de má-fé. Eu 
pensei que ele estava fazendo de 
acordo com a súmula e ele depois 
disse que tinha derivado para ou-
tras normas. Ele foi interpretar o 
pensamento do STF. Eu estava espe-
rando que ele fizesse um conjunto 
de normas para facilitar o cum-
primento da súmula do Supremo. 
Não adianta querer enfrentar o 
Supremo em matéria de legalidade 
e constitucionalidade.

Em resposta a um repórter que 
perguntou se “é o fim da grande 
família no Senado”, Garibaldi 
respondeu:

– Olha, eu não diria assim, mas 

é o fim de uma época de muita 
permissividade no Senado.

Levantamento
Também ontem, o diretor-geral 

do Senado, Agaciel Maia, encami-
nhou mensagem aos diretores, che-
fes de gabinete e servidores com 
cargos de chefia solicitando que 
informem se eles ou seus cônjuges 
têm parentes até terceiro grau 
ocupando cargo em comissão na 
Casa, independentemente da data 
de nomeação. Foram questionados 
também sobre parentes em fun-
ção comissionada sob sua chefia, 
mesmo se servidores de carreira. O 
quadro abaixo explica os tipos de 
parentesco enquadrados na recla-
mação do procurador-geral.

O presidente do Senado, Garibaldi 
Alves, recebeu na tarde de ontem 

integrantes da diretoria da Associação 
Nacional de Jornais (ANJ), liderados por 
sua presidente, Maria Judith, superin-
tendente da Folha de S. Paulo. No en-
contro, Garibaldi reafirmou sua defesa 
da liberdade de imprensa. Estiveram 
presentes ao encontro os diretores da 
ANJ Antonio Athayde e Paulo Tonet 
Camargo, além do assessor de Relações 
Governamentais da entidade, Júlio 
César Vinha.

Rosalba Ciarlini (DEM-
RN) comunicou ter parti-
cipado, entre 13 e 15 de 
outubro, de reunião da 
Organização das Nações 
Unidas (ONU) e da 119ª 
Conferência da União 
Interparlamentar (UIP), 
ambas realizadas em 
Genebra (Suíça). 

A senadora disse que 
foram destaques em Ge-
nebra as discussões sobre 
as legislações mundiais 
de combate à violência 
contra as mulheres e 
a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as 
Formas de Discrimina-
ção Contra as Mulheres 
(1979), ratificada pelo 
Brasil em 1984. 

Maria da Penha
Para Rosalba, o Brasil 

já avançou nesse setor, 
por exemplo, com a vi-
gência da Lei Maria da 
Penha (Lei 11.340/06).

– Tive a oportunida-
de nesse seminário de, 
representando o nosso 
país, mostrar os nossos 
avanços na questão do 
trabalho, na luta por 
igualdade da presença 
da mulher na política e 
também na luta de pro-
teção à mulher contra a 
violência – disse.

A senadora afirmou ter 
considerado importante 
apresentar as mudanças 
que ocorreram na legisla-
ção brasileira e apontou 
a Lei Maria da Penha 
como um marco na luta 
pela não-aceitação do 
tratamento desigual ou 
violento contra a mu-
lher. Ela destacou que 
os avanços obtidos pelo 
Brasil tiveram “uma re-
percussão importante” 
na reunião. 

Rosalba: defesa da mulher foi 
tema de destaque em Genebra

Rosalba relata 
sobre reuniões 
da ONU e UIP

Associação Nacional de Jornais vai a Garibaldi

PARENTES NA LINHA RETA
Grau Consangüinidade Afinidade

1º grau pais/filhos da autoridade sogros/enteados da autoridade

2º grau avós/netos da autoridade
avós/netos do cônjuge ou 
companheiro da autoridade

3º grau
bisavós/bisnetos da 
autoridade

bisavós/bisnetos do cônjuge ou 
companheiro da autoridade

PARENTES NA LINHA COLATERAL
Grau Consangüinidade Afinidade

1º grau – –

2º grau irmãos da autoridade cunhados da autoridade

3º grau tios/sobrinhos da autoridade
tios/sobrinhos do cônjuge ou 
companheiro da autoridade 

O presidente da Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI), Marconi Perillo (PSDB-GO), recebeu o 
presidente da Agência Nacional do Petróleo (ANP), 
Haroldo Lima, com quem concordou sobre a possibili-
dade de alterar o nome do álcool etílico para etanol. 
Os dois termos têm o mesmo significado, mas, segun-
do o presidente da ANP, a mudança é necessária.

– A palavra álcool é uma denominação generalizada 
(há vários tipos de álcool) e o etanol é um produto 
específico, de maior valor comercial – disse Haroldo.

As comissões do Senado começam a receber na 
quarta-feira, a partir das 9h, emendas ao projeto do 
Orçamento para 2009. As propostas de alterações 
deverão ser enviadas pelo sistema de emendas até 
as 18h de sexta-feira.

De acordo com o relatório de Delcidio Amaral (PT-
MS), as emendas de comissão, bem como as individu-
ais e de bancada, deverão identificar o nome, o CNPJ e 
o endereço das entidades beneficiadas, além do nome 
e o CPF dos responsáveis pela sua direção.

Marconi apóia mudança  
de nome do álcool etílico 

Comissões receberão 
emendas ao Orçamento
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A COMISSãO DE Assuntos Eco-
nômicos (CAE) realiza no dia 30 
deste mês audiência pública com 
o ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, e com o presidente do 
Banco Central, Henrique Meirel-
les. Os senadores esperam que 
eles expliquem as conseqüências 
da crise financeira internacional 

na economia brasileira e expo-
nham as medidas que o governo 
está tomando para minorar esses 
efeitos.

O presidente do Senado, Ga-
ribaldi Alves Filho, informou em 
Plenário que Mantega visitará 
seu gabinete na terça-feira – 
antes, portanto, da reunião na 

CAE – e que os parlamentares 
poderão, se assim o desejarem, 
participar do encontro.

A audiência, que estava mar-
cada para ontem, foi adiada pela 
segunda vez. Em decorrência dis-
so, Garibaldi Alves, com o apoio 
de vários senadores, afirmou na 
terça-feira que, se o ministro e 

o presidente do Banco Central  
não marcassem ainda ontem 
uma nova data, eles seriam con-
vocados pelo Senado, o que os 
obrigaria a comparecer.

O governo já editou duas 
medidas provisórias para tentar 
conter o impacto da crise. A pri-
meira delas, a MP 442/08, publi-

cada no dia 6 de outubro, facilita 
a atuação do Banco Central no 
socorro a instituições financeiras. 
A outra, a MP 443/08, editada no 
dia 21, autoriza o Banco do Bra-
sil e a Caixa Econômica Federal 
a adquirirem participação em 
instituições financeiras sediadas 
no Brasil.

Mantega e Meirelles comparecem dia 30 à CAE
Ministro da Fazenda e presidente do BC debaterão com senadores medidas adotadas pelo governo para amenizar impactos da crise financeira

A Medida Provisó-
ria 443/08 autoriza 
o Banco do Brasil e a 
Caixa Econômica Fe-
deral a constituírem 
subsidiárias integrais 
ou controladas e a 
adquirirem participa-
ção em instituições fi-
nanceiras sediadas no 
Brasil. Permite tam-
bém que adquiram, 
além de instituições 
financeiras públicas 
e privadas, empresas 
dos ramos securitá-
rio, previdenciário, de 
capitalização e as de-
mais previstas na Lei 
4.595/64, que criou o 
Conselho Monetário 
Nacional (CMN).

Para assumirem as 
empresas e institui-
ções, o BB e a Caixa 
poderão contratar em-
presas avaliadoras es-
pecializadas, median-
te procedimento de 
consulta simplificada 
de preços, observada 
sempre a compatibili-
dade de preços com o 
mercado. No caso de 
adquirirem participa-
ção em instituições 
financeiras públicas, 
fica dispensado o pro-
cedimento de licita-
ção para o BB e para 
a Caixa. A realização 
desses negócios po-
derá ocorrer por meio 
de incorporação so-
cietária, incorporação 
de ações, aquisição e 
alienação de controle 
acionário, bem como 
qualquer outra forma 
de aquisição de ações 
ou participações so-
cietárias previstas na 
legislação.

A MP também au-
toriza a criação da 
empresa Caixa – Ban-
co de Investimentos 
S.A., sociedade por 
ações e subsidiária 
integral da Caixa, 
com o objetivo de 
explorar atividades 
de banco de investi-
mento, participações 
e demais operações 
previstas na legisla-
ção. E o Banco Cen-
tral fica autorizado 
a realizar operações 
de swap de moedas 
com bancos centrais 
de outros países, nos 
limites e condições 
fixados pelo CMN.

O presidente do 
Senado, Garibaldi 
Alves Filho, afirmou 
na tarde de ontem 
à imprensa que pre-
tende dar priorida-
de à tramitação das 
medidas provisórias 
assinadas pelo pre-
sidente da República 
para atenuar a crise 
financeira. Crítico 
do uso exagerado 
do instituto da MP, 
Garibaldi ponderou 
que, “neste caso, 
elas se justificam, 
dada a urgência do 
assunto”. Ele disse 
que só não tratará as 
MPs com prioridade 
se ficar constatado 
que não apresen-
tam o caminho mais 
recomendável para 
controlar a crise.

– O que estamos 
vendo é que o go-
verno tem adotado 
o receituário passa-
do no mundo inteiro 
para conter a crise.

Cautela
I n f o r m a d o  p o r 

jornalistas que par-
lamentares oposicio-
nistas já haviam cri-
ticado a segunda MP 
destinada a conter 
os efeitos da crise, 
o presidente do Se-
nado foi questiona-
do se recomendaria 
cautela aos críticos.

– A oposição pre-
cisa se mostrar alti-
va, ativa e vigilante. 
Mas precisa ter uma 
certa cautela. A crise 
é maior que nossas 
diferenças partidá-
rias e isso precisa ser 
entendido.

Ao informar sobre 
o comparecimento 
do ministro da Fa-
zenda, Guido Man-
tega, e do presiden-
te do Banco Central, 
Henrique Meirelles, 
no dia 30 à CAE, 
Garibaldi disse que 
as duas autoridades 
explicaram ao presi-
dente da comissão,  
Aloizio Mercadan-
te (PT-SP), que não 
poderiam estar pre-
sentes na próxima 
quarta (29), devido 
à reunião do Comitê 
de Política Monetá-
ria (Copom).

Aquisições 
pelo Banco do 
Brasil e Caixa

Prioridade 
às duas MPs 
anticrise

O líder do governo, Romero Jucá 
(PMDB-RR), afirmou não haver razão 
para a oposição se sentir desrespeita-
da com a edição da MP 443/08.

– Não há nenhum desrespeito e 
nenhuma falta de responsabilidade 
do governo em editar uma medida 
provisória que visa dar instrumentos 
ao sistema financeiro público, dando 
dotações, dando procedimentos para 
que a área financeira possa atuar na 
aquisição de bancos privados ou enti-
dades financeiras. E, de outro lado, o 
governo também ganha instrumentos 

para investir mais por meio da Caixa 
Econômica – observou.

O senador assinalou que não se 
trata de ajuda a instituição financei-
ra, mas, sim, de tomar medidas que 
já vinham sendo estudadas, com a 
possibilidade de a Caixa e o Banco 
do Brasil se associarem, inclusive, a 
empreendimentos de investimento.

Para o líder, não havia a necessida-
de de o governo debater antes com 
a oposição, por serem as MPs sujeitas 
a emendas e a discussão. “Vamos 
receber colaborações tanto da base 

do governo quanto da oposição. Se 
forem emendas que venham a me-
lhorar e aprimorar o projeto, iremos 
votar favoravelmente”, frisou.

Quanto à oposição recorrer à Procu-
radoria Geral da República para pedir 
o acompanhamento do processo pelo 
Ministério Público, Jucá disse que 
“o governo não está fazendo nada 
escondido”.

– O governo baixou duas MPs, está 
atuando com responsabilidade fiscal 
e é bom que toda a sociedade, de 
modo transparente, acompanhe.

Jucá: não há razão para oposição se sentir desrespeitada

Ao se solidarizar com os bancários em greve, considerando legítimo o direito de 
a categoria reivindicar a recomposição de perdas salariais, Geraldo Mesquita Júnior 
(PMDB-AC) criticou a edição de MP para socorrer bancos em dificuldades.

O senador considerou tratamento desigual o fato de o governo federal usar 
reservas internacionais do país para ajudar instituições à beira da falência e não 
demonstrar a mesma preocupação com setores mais importantes para a população, 
como, por exemplo, a saúde, a educação e a segurança pública.

Mesquita Júnior: desatenção com áreas relevantes

Apesar de o Brasil ter sólidos fundamentos macroeconômicos, o país não pode 
subestimar os efeitos da crise financeira mundial, avaliou César Borges (PR-BA), ao 
conclamar os parlamentares a um esforço suprapartidário para ajudar a nação a 
enfrentar as turbulências do que pode ser a “maior crise do capitalismo moderno”.

Para o senador, as medidas já tomadas pelo governo foram bem dirigidas e até 
corajosas, como a redução do compulsório, os leilões de dólares promovidos pelo 
Banco Central e a participação ativa das instituições financeiras oficiais.

César Borges pede um esforço suprapartidário

José Agripino (DEM-RN) criticou o fato de Guido Mantega e Henrique Meirelles 
não terem mencionado, no debate na Câmara terça-feira, a edição da MP que au-
toriza o Banco do Brasil e a Caixa a comprarem ativos de bancos em dificuldades. 

O senador lembrou que os demais países estão buscando a saída para a crise 
financeira via entendimento entre os Poderes Executivo e o Legislativo. Agripino 
indagou por que o Executivo brasileiro tenta “empurrar goela abaixo” as medidas 
anticrise e conclamou o governo ao debate com o Parlamento.

Agripino: países buscam saída via entendimento

Todos esperam por uma estabilidade nos mercados que não chega, afirmou 
Antonio Carlos Júnior (DEM-BA). Segundo o senador, o presidente do Banco Cen-
tral, Henrique Meirelles, informou que os oito primeiros dias úteis de outubro já 
apresentaram uma queda de 13% no volume de crédito. ACM Júnior disse que a 
Medida Provisória 443/08 precisa ser mais bem explicada. Para ele, “a MP parece 
abrir portas a estatizações e contradiz o ministro da Fazenda, que afirmou que as 
instituições financeiras no Brasil não correm riscos”.

Antonio Carlos Júnior: “Crise é séria e severa”

O “maior erro histórico” cometido pelo presidente Lula, na opinião de Flexa Ri-
beiro (PSDB-PA), foi não ter feito as reformas estruturais quando a conjuntura era 
favorável. Segundo o senador, essas mudanças, notadamente na área econômica, 
não foram efetivadas por “falta de visão estratégica” ou por mero comodismo.

Para Flexa Ribeiro, se realizadas no tempo certo, as reformas “amenizariam o 
impacto do choque” da crise internacional. Ele classificou as medidas do governo 
em resposta à crise como “vários embrulhos que, no final, virarão um pacotão”.

Para Flexa Ribeiro, faltaram reformas estruturais

No atual momento da política, o presidente do Senado, Garibaldi Alves, tem ga-
rantido a harmonia entre os três Poderes, afirmou Mão Santa (PMDB-PI). O senador 
sugeriu que o presidente Lula aprenda com quem tem a experiência de ter sido 
prefeito e governador, como muitos senadores. “Eu nunca vi se gastar tanto”, disse. 

Mão Santa afirmou ter advertido que ocorria pagamento excessivo de impostos 
pelo povo enquanto os banqueiros lucravam, e que o governo dizia que a crise não 
chegaria ao Brasil. “A crise aqui [no Brasil] está pior, porque não houve estudo.”

Mão Santa condena “gastança do governo”
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Fátima Cleide (PT-RO) regis-
trou a instalação, terça-feira, 
da comissão organizadora 
da Conferência Nacional de 
Educação. Ela e o senador 
Cristovam Buarque (PDT-DF) 
representam o Senado na 
comissão, composta ainda 
por representantes de órgãos 
de governo e entidades que 
atuam no setor. 

O objetivo da conferência, 

informou a senadora, é buscar 
meios para superar as defici-
ências do setor educacional, 
criando um sistema nacional 
articulado, “dentro de uma vi-
são sistêmica de educação”.

O evento será realizado 
entre os dias 23 e 27 de abril 
de 2010, em Brasília. Antes, 
explicou Fátima Cleide, serão 
realizadas em 2009 as confe-
rências municipais, estaduais 
e do Distrito Federal.

A senadora também mani-
festou solidariedade a Paulo 
Paim (PT-RS) pela luta em 
defesa dos aposentados. Há 
duas propostas do parlamen-
tar aguardando decisão da 
Câmara: o PLS 296/03, que 
extingue o fator previdenci-
ário, e o PLS 58/03, que trata 
da atualização das aposenta-
dorias e pensões.

Fátima Cleide ainda se soli-
darizou com os bancários. “É 
necessário que os banqueiros 
abram mão de parte dos seus 
lucros para socializar com 
quem faz o atendimento ao 
público”, afirmou.

O PROJETO DE lei (PLS 261/04) 
que proíbe a realização de ves-
tibulares e concursos públicos 
aos sábados dividiu os convi-
dados de audiência pública 
realizada ontem pela Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte 
(CE). Defensores da proposta, 
da então senadora Ana Júlia 
Carepa, recordaram o princí-
pio da liberdade religiosa. Os 
contrários ressaltaram dificul-
dades práticas para implantar 
a proibição.

O principal defensor do pro-
jeto foi o assessor jurídico da 
Igreja Adventista do Sétimo Dia, 
Alcides Coimbra. Ele recordou a 
existência, na Constituição, do 
princípio da objeção de cons-
ciência. E citou como exemplo 
a prestação, já regulamenta-
da, de atividades alternativas 
ao serviço militar obrigatório 
por aqueles que se recusam a 
cumpri-lo por questão de cons-
ciência.

Coimbra disse não concordar 
apenas com a proibição da 
re alização aos sábados de ves-
tibulares e concursos. Em sua 
opinião, deveria se estabelecer 
uma solução alternativa.

O diretor-executivo da Con-
federação Israelita do Brasil, 
Luiz Sérgio Steinecke, lembrou 
que os judeus – especialmente 
os “mais observantes” – não 
poderiam exercer nenhum 
tipo de trabalho aos sábados. 
Mesmo assim, muitas vezes 
precisam freqüentar aulas nesse 
dia. Ele considerou o projeto 
“interessante”, mas afirmou ser 
contrário a regras muito rígidas, 
como o horário estabelecido na 
proposta para a proibição da 
realização dos exames.

O projeto foi elogiado pelo 
presidente do Sistema Universal 
de Comunicações e Relações 
Institucionais da Igreja Univer-
sal do Reino de Deus, Jerônimo 
Alves Ferreira.

– Nosso país tem avançado e 
respeitado a pluralidade reli-
giosa – salientou Ferreira.

Após observar que o vesti-
bular é o principal processo 
seletivo para o acesso às univer-
sidades, o assessor jurídico da 
Secretaria de Educação Superior 
do Ministério da Educação, 
Daniel Pitangueiras Avelino, 
disse já existir um parecer do 
Conselho Federal da Educação 
que isenta de amparo legal o 
abono de falta a candidatos 
que se ausentem de exames por 
convicção religiosa.

Por sua vez, o advogado Hugo 
Sarubbi, da Associação Nacional 
de Educação Católica do Brasil, 
ponderou que existem dificul-
dades para colocar em prática 
a proibição prevista no projeto. 
Ele questionou como se poderia 
permitir que um grupo de can-
didatos faça o mesmo exame 
que os demais candidatos em 
data diferente. 

Projeto tem apoio das igrejas Adventista e Universal e da Confederação Israelita do 
Brasil. Associação Nacional Católica aponta dificuldades para implementar medida

Proibição de concursos aos 
sábados divide opiniões

A senadora Fátima Cleide (PT-RO), relatora do 
projeto que propõe a proibição de vestibular 
e de concursos públicos aos sábados, conside-
rou a proposta um 
desafio, por exigir 
a compatibilização 
do Estado laico com 
a liberdade religio-
sa. Ela afirmou que, 
antes de elaborar 
seu relatório sobre o 
projeto (PLS 261/04), 
consultará as notas 
taquigráficas da dis-
cussão realizada on-
tem pela comissão.

–  Muçulmanos 
guardam as sextas-
feiras, judeus e [al-
guns grupos] evan-
gélicos guardam os 
sábados, católicos 
guardam os domin-
gos. Assim, é um 
desafio assegurar o 
direito de cada um 
– declarou a sena-
dora, ao agradecer 
a participação dos 
debatedores.

Fátima Cleide ex-
plicou que está pre-
ocupada principal-
mente com os que 
trabalham todos 
os dias da semana, 
exceto sábados e 
domingos, e querem 
participar dos vestibulares e concursos públicos. 
Ela disse ser necessário também pensar na garan-
tia do sigilo dos concursos públicos.

Por sua vez, o senador Virgínio de Carvalho 
(PSC-SE), que é evangélico, elogiou a prudência 
de Fátima Cleide em propor o debate antes da 

apresentação do re-
latório.

– Estamos pensan-
do na sexta-feira, no 
sábado e no domin-
go, mas a questão 
vai além disso – de-
clarou Virgínio de 
Carvalho, observan-
do que há muitos 
feriados “em torno 
de um mesmo seg-
mento”.

Quanto à preocu-
pação da relatora 
com os que traba-
lham de segunda 
a sexta-feira, o se-
nador disse acre-
ditar que o direito 
do trabalhador de 
fazer concurso pú-
blico ou vestibular, 
mesmo se a prova 
for realizada em dia 
útil, deverá contar 
com a boa vontade 
dos empregadores 
no comércio e na 
indústria.

Na presidência da 
reunião, a senado-
ra Rosalba Ciarlini 
(DEM-RN) salientou 
que o projeto toca 

numa questão muito complexa e apresenta equa-
ção difícil, cuja solução é papel dos legisladores 
encontrar.

Proposta é um desafio, afirma Fátima Cleide

Medida reduzirá demandas 
judiciais, diz autora do projeto

O projeto de lei da então senadora e atual 
governadora do Pará, Ana Júlia Carepa, propõe 
que seja proibida a realização, aos sábados, de 
provas de concursos públicos, disciplinas curricu-
lares e exames vestibulares promovidos pela ad-
ministração pública direta e indireta, autárquica 
e fundacional.

Na justificação da proposta (PLS 261/04), Ana Jú-
lia afirma que o objetivo é permitir que adventis-
tas do Sétimo Dia e seguidores de outras religiões 
possam prestar vestibulares, concursos públicos e 
provas respeitando suas crenças, “que determinam 
a guarda do sábado”.

Segundo a autora, o projeto também contribui-
rá para diminuir a demanda judicial, tendo em 
vista que sucessivos mandados de segurança vêm 
sendo impetrados em todo o país, visando garantir 
direitos individuais de fiéis que se candidatam aos 
concursos e se sentem lesados pela realização de 
provas aos sábados.

Para Ana Júlia, o princípio constitucional que 
confere ao cidadão o direito à liberdade de crença 
não pode permitir que aqueles que professam sua 
fé sejam violados em sua consciência religiosa.

A matéria, em discussão na Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte (CE), também será examina-
da pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) em decisão terminativa.

Alcides Coimbra, Luiz Sérgio Steinecke, Marisa Serrano, Jerônimo Alves Ferreira, Daniel Pitangueiras Avelino e Hugo Sarubbi

Paulo Paim (PT-RS) lamentou 
em Plenário o adiamento da 
votação, pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, da 
proposta de emenda constitu-
cional de sua iniciativa que cria 
o Fundo de Desenvolvimento 
de Educação Profissional (Fun-
dep). A matéria não foi votada 
em razão de pedido de vista 
do líder do governo, Romero 
Jucá (PMDB-RR), que solicitou 
mais tempo para analisar o 
parecer de Demostenes Torres 
(DEM-GO).

No mesmo discurso, Paim 
manifestou apoio à greve dos 
bancários, que, entre outras 
reivindicações, pedem aumento 
real de salários, valorização do 
piso e ampliação da participa-
ção nos lucros e resultados.

O senador comentou também 
abaixo-assinado sob o título “O 
Pré-Sal é Nosso”, da Federação 
Única dos Petroleiros, que ela-

borou projeto de iniciativa po-
pular visando à consolidação do 
monopólio estatal do petróleo e 
à reestatização da Petrobras.

Paim elogiou ainda o Projeto 
de Educação Tecnológica – Intro-
dução à Robótica, desenvolvido 
na Escola Municipal Presidente 
João Belchior Marques Goulart, 
no bairro Sarandi, em Porto 
Alegre.

Ao analisar os resultados da 
pesquisa que mediu a quali-
dade das escolas nos municí-
pios brasileiros – o Índice de 
Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) –, o senador João 
Pedro (PT-AM) fez um apelo 
aos prefeitos recém-eleitos para 
que assumam um compromisso 
com a qualidade da educação 
fundamental.

– A gestão ruim da educação 
está na primeira página dos 
jornais. Espero que os novos 
prefeitos possam assumir para 
valer um compromisso com a 
educação em seus respectivos 
municípios – afirmou.

O senador colocou-se à dis-
posição dos prefeitos cujos 
municípios obtiveram notas 
abaixo de 2 no Ideb. Assina-
lando que a média nacional 
é 4,2, João Pedro revoltou-se 
com a classificação de quatro 
municípios amazonenses, que 

receberam “notas vermelhas”. 
Não há saída para o Brasil que 
não seja o caminho da educação 
fundamental, disse.

Casildo Maldaner (PMDB-SC), 
em aparte, defendeu a busca 
da melhoria da qualidade do 
ensino, de modo que as escolas 
dos locais mais distantes do país 
tenham a mesma qualidade da-
quelas dos centros maiores.

Paim critica adiamento do exame 
de projeto que cria o Fundep

João Pedro pede compromisso 
dos prefeitos com a educação

Movimento grevista dos bancários no 
país recebe o apoio de Paulo Paim

Não há saída para o país que não seja 
o ensino fundamental, diz João Pedro

Conferência vai 
debater saídas 
para a educação

Fátima Cleide integra, junto com 
Cristovam, comissão organizadora
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